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V O T O – R E V I S O R
O Exmo. Sr. Juiz Federal Saulo Casali Bahia (Revisor Convocado): — Os autos do processo foram recebidos e, sem acréscimo ao relatório, pedi dia para julgamento.

Keilon Adriel Fonseca Rocha apela de sentença que o condenou a 3 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 14 (quatorze) dias-multa, pela prática do delito do art. 289, §1º, do CP, na forma do art. 71 do CP, com substituição.

Segundo os termos da denúncia, no dia 25/10/2010, foram apreendidas em poder do acusado quatro cédulas falsas no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais). Ao ser abordado, tentou se desfazer de uma das notas, o que revela o conhecimento a respeito da falsidade. Ouvido pela autoridade policial o acusado declarou que as cédulas lhe foram repassadas por Henrique Rodrigues Neves.

Relata, ainda, a peça acusatória que, no dia 17/11/2010 os acusados, utilizando o veículo Toyota Corola, placa DMU 1617, de propriedade do acusado, estavam “passando” notas falsas no comércio. Por fim, narra que, no dia 06/11/2010 o réu teria colocado em circulação uma cédula falsa de R$ 100,00 (cem reais) no Mercado Três Poderes, e outra cédula falsa de R$ 50,00 (cinquenta reais) na Lanchonete Companhia do Sabor. 

Foi determinada a suspensão do processo em relação ao acusado Henrique Rodrigues Neves.

A sentença absolveu o acusado em relação ao delito praticado no dia 17/11/2010, por ausência de provas da autoria, entendimento que deve ser mantido.

No que diz respeito às condutas praticadas nos dias 25/10/2010 e 06/11/2020, a prova produzida nos autos e o modus operandi demonstram a materialidade, a autoria, e a certeza de que o acusado tinha conhecimento sobre a falsidade das células, não devendo prosperar o recurso nesse aspecto. 

Por outro lado, a sentença, no exame das circunstâncias do art. 59 do CP, considerou os antecedentes criminais por fatos posteriores ao delito em análise, entendimento que não deve prevalecer. Assim, a pena base deve ser fixada no mínimo legal, qual seja em 3 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa.

Como o acusado praticou dois crimes da mesma espécie, nas mesmas condições de tempo, lugar e maneira de execução, deve ser mantida a continuidade delitiva, aumentando-se a pena em 1/6 (um) sexto, fixando-a definitivamente em 3 (três) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa.

Preenchidos os requisitos do art. 44 do CP, deve a pena privativa de liberdade ser substituída por duas restritivas de direito, nos termos definidos pela sentença.

Tal o contexto, dou parcial provimento ao recurso para reduzir a condenação do acusado, conforme os termos acima.

É o voto.
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